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Recurso Especial Cível nº 0041334-66.2020.8.19.0209 

Recorrente: CONDOMÍNIO LONDON GREEN PARK & STYLE 

Recorrida: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E SOLUÇÕES ECOSERVICE 

 

 

DECISÃO 

 

 

Trata-se de recurso especial tempestivo, fls.537/547, com fundamento no 

artigo 105, inciso III, alíneas “a” e “c”, da Constituição Federal, interposto em face dos 

acórdãos da Décima Câmara de Direito Privado, assim ementados:  

 

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO CIVIL. AÇÃO DE 

COBRANÇA. CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS. ALEGAÇÃO DE RESILIÇÃO 

UNILATERAL DO CONTRATO PELO 

CONDOMÍNIO ANTES DO TÉRMINO. PRETENSÃO 

DE RECEBIMENTO DE VALOR REFERENTE À 

CLÁUSULA PENAL. SENTENÇA DE 

PROCEDÊNCIA. IRRESIGNAÇÃO RECURSAL DO 

CONDOMÍNIO. QUE A COMUNICAÇÃO PRÉVIA 

DE 30 DIAS FOI OBSERVADA, PORÉM, ANTES DO 

TÉRMINO DO PRAZO, O CONDOMÍNIO 

RESCINDIU O CONTRATO UNILATERALMENTE, 

SOB A JUSTIFICATIVA DE JUSTA CAUSA 

RELATIVA AO INADIMPLEMENTO DE DEVERES 

POR PARTE DA CONTRATANTE. OCORRE QUE O 

CONJUNTO PROBATÓRIO NÃO DEMONSTRA DE 

FORMA EFICAZ O INADIMPLEMENTO 

AFIRMADO PELO CONDOMÍNIO, MAS APENAS 

OS ATRASOS DE VERBAS TRABALHISTAS, QUE 

NÃO CONDUZ IMEDIATAMENTE À 

PARALIZAÇÃO OU PRESTAÇÃO IRREGULAR DO 

SERVIÇO CONTRATADO. CABE UMA RESSALVA 

IMPORTANTE NO QUE SE REFERE AO 

ADIMPLEMENTO DOS CONTRATOS NO MÊS DE 

ABRIL, TENDO EM VISTA QUE FOI JUNTADO AOS 

AUTOS COMPROVANTES DE PAGAMENTO. 
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PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO PARA 

JULGAR IMPROCEDENTES OS PEDIDOS DE 

PAGAMENTO DAS PARCELAS DE ABRIL. 

 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO 

CÍVEL. INEXISTÊNCIA DOS REQUISITOS 

JUSTIFICADORES DOS EMBARGOS. MERA 

DISCORDÂNCIA COM O CONTEÚDO DO 

ACORDÃO, QUE É CONTRÁRIO AOS SEUS 

INTERESSES, AO ARGUMENTO DE NÃO 

APRECIAÇÃO DA PROVA DOCUMENTAL 

CONSTANTE NOS AUTOS. INADIMISSIBILIDADE 

DE UTILIZAÇÃO DE EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO COMO INSTRUMENTO DE 

REVISÃO DO JULGADO. RECURSO DESPROVIDO. 

 

Nas suas razões de recurso especial, a parte recorrente alega violação aos 

artigos 373, II, do Código de Processo Civil e 422, do Código Civil. Afirma que a 

inexecução do contrato, a inadimplência e as infrações contratuais, por parte do 

recorrido, são razões bastantes para a rescisão da avença por JUSTO MOTIVO, sem 

aplicação da multa da cláusula 9ª do contrato.  

 

Contrarrazões, fls.557/565. 

 

É o brevíssimo relatório.  

 

Cuida-se, na origem, de ação de cobrança por serviços prestados ao 

recorrente, bem como da multa contratual por rescisão unilateral. A sentença 

condenou o réu/recorrente ao pagamento da multa contratual e da mensalidade de 

abril de 2020. O acórdão deu parcial provimento ao recurso do Condomínio e julgou 

improcedente o pedido de pagamento da parcela de abril. 

 

O detido exame das razões recursais revela que o recorrente pretende, 

por via transversa, a revisão de matéria de fato, apreciada e julgada com base nas 

provas produzidas nos autos, que não perfaz questão de direito, mas tão somente 

reanálise fático-probatória, inadequada para interposição de recurso especial.  
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Oportuno realçar, a esse respeito, o consignado no julgamento do REsp 

336.741/SP, Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJ 07/04/2003, "(...) se, nos moldes em que 

delineada a questão federal, há necessidade de se incursionar na seara fático-probatória, 

soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, não merece trânsito o recurso especial, ante 

o veto da súmula 7-STJ”.   

  

Veja-se a fundamentação do acórdão recorrido:  

 

“Inicialmente, o Réu sustenta que cumpriu os termos do 

contrato quanto ao aviso prévio à rescisão unilateral, 

enviando ao Apelado carta com a comunicação do prazo de 

30 dias para o encerramento das atividades. 

 

 Compulsando os autos, verifica-se que a comunicação 

prévia de 30 dias foi observada, porém, antes do término do 

prazo, o Condomínio rescindiu o contrato unilateralmente, 

sob a justificativa de justa causa relativa ao inadimplemento 

de deveres por parte da contratante.  

 

O Condomínio alega que a Autora deixava de realizar os 

recolhimentos trabalhistas e previdenciários e não 

entregava a contraprestação dos serviços contratados.  

 

Ocorre que o conjunto probatório não demonstra de forma 

eficaz o inadimplemento afirmado pelo Condomínio, mas 

apenas os atrasos de verbas trabalhistas, que não conduz 

imediatamente à paralização ou prestação irregular do 

serviço contratado.” 

 

Pelo que se depreende da leitura do acórdão recorrido, verifica-se que 

eventual modificação da conclusão do Colegiado passaria pela seara fático-probatória, 

soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, de modo que não merece trânsito 

o recurso especial, face ao óbice do Enunciado nº 7 da Súmula do Superior Tribunal 

de Justiça, já acima transcrito.  

 

Frise-se que a modificação do acórdão passaria também pela 

interpretação da relação negocial entre as partes, o que é insuscetível de revisitação 
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pela via estreita do recurso especial, conforme Enunciado nº 5 da Súmula do Superior 

Tribunal de Justiça.  

 

Nesse sentido:  

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. DANOS 

MATERIAIS. INDENIZAÇÃO. NEGATIVA DE 

PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 

PROVA PERICIAL. DESNECESSIDADE. 

INDEFERIMENTO. CERCEAMENTO DE DEFESA. 

SÚMULA Nº 7/STJ. FALHA DE SERVIÇO. FRAUDE 

BANCÁRIA. INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. 

RESPONSABILIDADE OBJETIVA. EXCLUSÃO. 

CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO E CLÁUSULAS 

CONTRATUAIS. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ. 

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na 

vigência do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados 

Administrativos nºs 2 e 3/STJ). 

2. Não viola os arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, I e II, do Código 

de Processo Civil de 2015, nem importa em negativa de 

prestação jurisdicional o acórdão que adota fundamentação 

suficiente para a resolução da causa, porém diversa da 

pretendida pelo recorrente, decidindo de modo integral a 

controvérsia posta. 

3. Na hipótese, rever as conclusões do tribunal quanto à 

desnecessidade da realização de prova pericial demandaria 

análise de matéria fático-probatória, procedimento inviável 

em recurso especial, nos termos da Súmula nº 7/STJ. 

4. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça 

consolidou entendimento no sentido de que as instituições 

bancárias respondem objetivamente pelos danos causados 

por fraudes praticadas por terceiros, pois tal 

responsabilidade decorre do risco do empreendimento que se 

caracteriza como fortuito interno. 

5. O acolhimento da tese recursal, no sentido de que não 

houve falha de serviço nem a prática de ato ilícito pelo banco, 
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requer o reexame das provas e cláusulas contratuais, 

procedimentos vedados em recurso especial, a teor das 

Súmulas nºs 5 e 7/STJ. 

6. Agravo interno não provido. 

(AgInt no AREsp n. 1.670.026/SP, relator Ministro 

Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 

6/6/2022, DJe de 10/6/2022.) 

 

Outrossim, a análise do dissídio jurisprudencial fica prejudicada em 

razão da aplicação das Súmulas nº 5 e 7 do STJ, uma vez que as conclusões díspares 

não ocorreram em razão de entendimentos diversos, mas em razão de fatos, provas e 

circunstâncias específicas do caso concreto, além da relação negocial entre as partes. 

Nesse sentido:  

   

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE RESCISÃO 

CONTRATUAL. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO 

NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF. REEXAME 

DE FATOS E PROVAS E/OU INTERPRETAÇÃO DE 

CLÁUSULAS CONTRATUAIS. 

INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 5 e 7 DO STJ. 

DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. PREJUDICADO. 1. 

Ação de rescisão contratual. 2. A existência de fundamento 

do acórdão recorrido não impugnado - quando suficiente 

para a manutenção de suas conclusões - impede a apreciação 

do recurso especial. 3. O reexame de fatos e provas e/ou 

interpretação de cláusulas contratuais em recurso especial é 

inadmissível. 4. A incidência das Súmulas 5 e 7 do STJ 

prejudica a análise do dissídio jurisprudencial pretendido. 

Precedentes desta Corte. 5. Agravo interno não provido. 

(AgInt nos EDcl no REsp 1840943/SP, Rel. Ministra 

NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 

16/12/2019, DJe 18/12/2019) 

   

Não fosse isso, a parte recorrente não se desincumbiu adequadamente do 

ônus de comprovar a alegada divergência, deixando de colacionar os precedentes 

jurisprudenciais favoráveis à tese defendida, comparando analiticamente os acórdãos 

confrontados, nos termos previstos no artigo 1.029, § 1º, do CPC.   
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Nesse sentido, o recurso especial não merece ser admitido pela incidência 

da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal, aplicável por analogia pelo Superior 

Tribunal de Justiça. Confira-se:   

  

“PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. 

ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO ART. 1.013, DO 

CPC/2015. PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO-

PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 

DA SÚMULA DO STJ. AUSÊNCIA DE COTEJO 

ANALÍTICO. DEFICIÊNCIA RECURSAL. 

INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 284 DA SÚMULA 

DO STF. (...) V - No tocante à parcela recursal referente ao 

art. 105, III, c, da Constituição Federal, verifica-se que o 

recorrente não efetivou o necessário cotejo analítico da 

divergência entre os acórdãos em confronto, o que impede o 

conhecimento do recurso com base nessa alínea do 

permissivo constitucional. VI - Conforme a previsão do art. 

255 do RISTJ, é de rigor a caracterização das circunstâncias 

que identifiquem os casos confrontados, cabendo a quem 

recorre demonstrar tais circunstâncias, com indicação da 

similitude fática e jurídica entre os julgados, apontando o 

dispositivo legal interpretado nos arestos em cotejo, com a 

transcrição dos trechos necessários para tal demonstração. 

Em face de tal deficiência recursal, aplica-se o constante da 

Súmula n. 284 do STF. VII - Agravo interno improvido. 

(AgInt no AREsp 1336540/SP - Relator(a) Ministro 

FRANCISCO FALCÃO - SEGUNDA TURMA - Data do 

Julgamento 11/04/2019 - Data da Publicação/Fonte DJe 

03/05/2019)”   

  

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 

CONHECIMENTO EM FASE DE CUMPRIMENTO 

DE SENTENÇA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 

COTEJO ANALÍTICO E SIMILITUDE FÁTICA. 

AUSÊNCIA. OU SÚMULA 7 DO STJ. DISSÍDIO 

JURISPRUDENCIAL. PREJUDICADO. 1. Ação de 
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conhecimento em fase de cumprimento de sentença. 2. O 

dissídio jurisprudencial deve ser comprovado 

mediante o cotejo analítico entre acórdãos que versem 

sobre situações fáticas idênticas. 3. A incidência da 

Súmula 7 do STJ prejudica a análise do dissídio 

jurisprudencial pretendido. Precedentes desta Corte. 4. 

Agravo interno no agravo em recurso especial não provido. 

(AgInt no AREsp n. 2.320.286/BA, relatora Ministra 

Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 28/8/2023, 

DJe de 30/8/2023.)  

  

Portanto, o recurso especial não merece ser admitido. As demais questões 

suscitadas no recurso foram absorvidas pelos fundamentos desta que lhes são 

prejudiciais.   

  

  

À vista do exposto, em estrita observância ao disposto no art. 1.030, V, do 

Código de Processo Civil, INADMITO o recurso especial interposto, nos termos da 

fundamentação supra.  

  

Intimem-se.  

  

Rio de Janeiro, 21 de janeiro de 2024.  

 

  

Desembargador MALDONADO DE CARVALHO  

Terceiro Vice-Presidente  
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